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ENFRENTAMENTO ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS NAS 27 CAPITAIS 

BRASILEIRAS 
 

Contextualização: 
 
O Brasil ratificou o Acordo de Paris sobre Mudanças Climáticas em 2016, estabelecendo o 
objetivo de reduzir as emissões de Gases de Efeito Estufa em 37% em 2025 e 43% em 2030, 
comparado com os níveis de 2005. 
O atendimento dessas metas desafiadoras deverá passar por uma intensificação das ações de 
governos municipais para a redução das emissões de GEE, dado que cerca de 70% das 
emissões globais são provenientes das cidades. 
 
Objetivos: 
 
O objetivo desse estudo é verificar a conjuntura atual do combate às mudanças climáticas nas 
capitais brasileiras, verificando quais delas possuem uma politica pública especifica para isso. 
Ademais, esse estudo pretende verificar a relação entre a existência de uma politica publica 
especifica e a ocorrência de ações praticas de enfrentamento, especificamente, a identificação 
as fontes de emissões de GEE do município, a partir da elaboração de um inventário de 
emissões de GEE.  
 
 
Metodologia: 
 
Para tal, foi realizada uma pesquisa nos endereços eletrônicos das 27 capitais brasileiras, 
assim como em documentos públicos oficiais, afim de verificar quais delas possui uma lei 
especifica para enfrentamento as mudanças climáticas, e quais delas realizaram um inventário 
de emissões de gases de efeito estufa entre os anos de 2002 e 2017. 
 
Fundamentação Teórica: 
 
Os centros urbanos são os principais responsáveis pela emissão de GEE, o que é intensificado 
em megacidades, é serão nesses ambientes que os efeitos das mudanças climáticas serão mais 
devastadores. (Nobre et al., 2011; PBMC, 2016; Observatório do Clima, 2009). As cidades 
devem assumir o protagonismo no enfrentamento das mudanças climáticas, colocando os 
governos locais como atores fundamentais para o cumprimento dos acordos globais de 
redução de emissões de GEE (Broto, 2017) 

 
Resultados e Análises: 
 
Das 27 capitais brasileiras, apenas 10 (37%) possuem uma política especifica para 
enfrentamento as mudanças climáticas.  
Das 27 cidades, 12 (44%) realizaram um inventário de emissão de gases de efeito estufa até o 
ano de 2017. 
Todas as cidades que tem uma política de enfrentamento as mudanças climáticas realizaram 
um inventário de emissões de GEE. 
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Florianópolis e Curitiba são as duas cidades que realizaram inventário de GEE mas não tem 
uma política municipal especifica. 
 
 
Considerações Finais: 
 
O inventário de GEE permite a cidade identificar as principais fontes de emissões de GEE 
para poder elaborar um plano de redução de emissões, e de fato colaborar de maneira concreta 
no cumprimento dos acordos globais de redução de emissões.   
A partir do levantamento realizado, foi possível perceber a importância dos governos locais 
implementarem políticas públicas para o enfrentamento as mudanças climáticas, tendo em 
vista que 100% das cidades que possuem legislação especifica já realizaram o inventário de 
emissões de GEE.   
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